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Autarquia reservou R$ 1 bilhão para obras de construção e R$ 800 milhões 
para os contratos de manutenção e conservação de rodovias

Em 2023, RS vai receber 
investimentos de R$ 1,8 bilhão,  

maior orçamento do Dnit desde 2013
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Crucial para construir um futuro 
sustentável e alcançar um desen-
volvimento de longo prazo que be-
neficie a sociedade como um todo, 
a infraestrutura depende, funda-
mentalmente, de investimentos pú-
blicos e privados. Sem uma sinto-
nia entre o público e o privado, não 
haverá condições de avançar ao 
nível de exigências de uma agenda, 
que também comporta as áreas re-
gulatórias, os marcos legais e as for-
mas de financiamento, entre outros 
aspectos.

Todavia, nada disso é atingível 
se o setor não contar com empresas 
especializadas para projetar e exe-
cutar rodovias e obras de arte se-
guras e eficientes. Ao projetar uma 
rodovia para lidar com o aumento 
do tráfego, há várias considerações 
que devem ser feitas.  Trata-se de 
um caminho complexo, que exige 
amplo conhecimento e capacidade 
de resolver eventuais gargalos du-
rante as obras, além da capacidade 
de escolher os materiais certos e 
garantir as medidas de seguran-
ça que atendam aos regulamentos 
aplicáveis. Soma-se a isso um am-
plo planejamento e coordenação 
entre as várias partes interessadas, 
incluindo as empresas de constru-
ção pesada, os órgãos ambientais e 
o departamento contratante.

No Rio Grande do Sul, à medi-
da que o poder público amplia os 
investimentos em infraestrutura, a 
população ganha melhorias em sua 
qualidade de vida, na mobilidade 
urbana, no saneamento, no trans-
porte, na drenagem para conter ala-
gamentos, entre outros. Mas, para 
que isso se efetive, é preciso contar 
com empresas que se comprome-
tam a entregar as obras de uma for-
ma segura e em consonância com o 

Os compromissos do setor da 
construção pesada do RS

que foi projetado.
Um atestado com o compromis-

so do setor da construção pesada 
de contribuir para a infraestrutura 
do Rio Grande do Sul foi a resposta 
à série de investimentos do Executi-
vo estadual na gestão passada, nos 
anos de 2021 e 2022, que fez parte 
do Plano de Obras. Mesmo dian-
te de uma incessante demanda, as 
empresas do setor deram a resposta 
que o governo esperava, concluin-
do as obras no prazo estabelecido, 
apesar de ainda enfraquecidas, face 
os desajustes na oferta e precifica-
ção de insumos provocados pela 
pandemia da Covid-19.

Graças a esse desempenho, foi 
possível fazer o Estado avançar nos 
acessos municipais, nas ligações 
regionais, encurtando distâncias 
e melhorando a logística, gerando 
novas oportunidades.

Mais recentemente, a construção 
Rafael Sacchi,  

presidente do SICEPOT-RS

editorial

pesada gaúcha deu outro exemplo 
de agilidade e eficiência ao con-
ceder ao RS o feito de alcançar a 
melhor resposta às obras dos 100 
dias do novo governo federal, ri-
gorosamente nos prazos estabeleci-
dos. Merece destaque o avanço das 
obras da BR-116 – Guaíba-Pelotas 
–, que deverá ser concluída até o 
final do próximo ano, com a marca 
de empresas que fazem parte do SI-
CEPOT-RS.

Empenhado na qualificação da 
infraestrutura de transportes e na 
redução dos custos logísticos do Es-
tado, a construção pesada gaúcha, 
certamente, deverá honrar a sua 
história no momento em que o pro-
cesso de privatização da Corsan for 
concluído. Em 10 anos, pelo menos 
R$ 10 bilhões serão aplicados pelo 
novo controlador no saneamento 
básico, o que exigirá do setor o com-
promisso de levar água tratada e o 
esgotamento sanitário coletado e 
tratado a 100% da população gaú-
cha, trazendo melhorias na quali-
dade de vida, benefícios sociais e 
sanitários.

A construção pesada 
do RS  alcançou a 
melhor resposta às 
obras dos 100 dias do 
novo governo federal, 
rigorosamente nos 
prazos estabelecidos
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Brasil precisa de uma política de 
Estado para a infraestrutura

O investimento em infraestrutu-
ra – público e privado – em 2022 foi 
de 1,86% do PIB e deve se manter 
em 2023, ou mais próximo de 1,94%, 
caso o governo federal execute o 
previsto na PEC de Transição. Esse 
nível permanece claramente insu-
ficiente para impulsionar a econo-
mia e reduzir a desigualdade, am-
pliando o acesso e a qualidade dos 
serviços, de forma a garantir maior 
resiliência às mudanças climáticas, 
segundo o economista Claudio Fris-
chtak , sócio-gestor da Inter.B Con-
sultoria.  

Entre as causas da estagnação 
dos investimentos no setor, o eco-
nomista cita as falhas na governança 
dos investimentos públicos, agra-
vadas pelo processo orçamentário, 
e emendas pouco transparentes, as 
quais, em 2020 e 2021, perfizeram 
41,7% e 39%, respectivamente, no 
total destinado ao investimento pú-
blico no Orçamento Geral da União 
(OGU). “Isso levou a desperdícios e 
má alocação dos recursos, refletindo 
as piores práticas clientelistas e pa-

Para o economista 
Claudio Frischtak, pre-
sidente da Consultoria 
Inter.B, o país neces-
sita, prioritariamente, 
mobilizar mais recur-
sos privados, inclusive 
externos, e melhorar a 
governança dos inves-
timentos públicos para 
propiciar o avanço do 
setor.

trimonialistas que atrasam o país”, 
acrescenta.

Frischtak menciona, ainda, ou-
tros fatores que impedem o avanço 
da infraestrutura no Brasil. Segun-
do ele, permanecem elevadas a 
insegurança jurídica e a imprevi-
sibilidade regulatória, esta última 
acirrada por uma politização cres-
cente das indicações das agências e 
a consequente ampliação do risco 
regulatório.

Além disso, assinala Frischtak, 
existe uma incerteza sobre os efei-
tos da nova âncora fiscal, elevando 
o custo de capital e pressionando 
o custo de financiamento com prê-
mios de risco. “O fato de o país 
ainda não ter ingressado na Organi-
zação para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE) e 
aderido às regras de boa governan-
ça da instituição, inclusive no que 
diz respeito ao combate à corrup-
ção, é igualmente uma barreira rele-
vante ao capital externo”, assinala.

Ele projeta que a modernização 
da infraestrutura brasileira deman-
dará um aumento nos investimen-
tos públicos de 0,6% para estimados 
0,9% do PIB ao longo do quadriênio, 
e investimentos privados de 1% 
para ao menos 2,8% do PIB nos pró-
ximos anos, com ganhos almejados 
– no âmbito privado – de 0,2% do 
PIB ao ano. 

De acordo com o economista, 
o país necessita, prioritariamente, 
mobilizar mais recursos privados, 
inclusive externos, e melhorar a go-
vernança dos investimentos públi-
cos.  Para tanto, é necessário: 

1) Tornar o investimento em in-
fraestrutura uma política de Estado 
e garantir sua melhor governança.

2) Ampliar de forma responsável 
e com racionalidade econômica os 

Claudio 
Frischtak

investimentos públicos.  
3)  Seguir critérios que dizem 

respeito ao impacto sobre a redu-
ção da desigualdade e da pobreza, 
e sustentabilidade socioambiental e 
descarbonização. 

4) Garantir maior segurança ju-
rídica para os investimentos pri-
vados, com maior clareza, transpa-
rência, estabilidade e obediência às 
regras e sua aplicação. 

5) Aprimorar a regulação do se-
tor, reforçando o papel das agên-
cias, protegendo-as da interferência 
política.

6) Ampliar a participação dos 
mercados de capitais no financia-
mento de projetos de infraestrutu-
ra, como Project Financ.

7) Fortalecer o papel do BNDES 
como estruturador de projetos de 
infraestrutura. 

8) O PPI  (Programa de Parcerias 
de Investimentos) deve ser mantido;  
cumpre função relevante de inter-
locução, coordenação e informação 
sobre os projetos de infraestrutura. 
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No maior valor investido desde 
2013, quando foi destinado apro-
ximadamente R$ 1,3 bilhão para 
as rodovias sob administração do 
Departamento Nacional de Infra-
estrutura de Transportes (Dnit) no 
RS, a previsão deste ano é de mais 
de R$ 1,8 bilhão, dos quais  R$ 1 
bilhão para obras de construção e 
R$ 800 milhões para os contratos 
de manutenção e conservação das 
rodovias. No comparativo, em 2022 
foram investidos nas rodovias fede-
rais do estado pouco mais de R$ 554 
milhões, dos quais R$ 201 milhões 
em construção e R$ 353 milhões em 
serviços de manutenção. 

Nível federal 
Em nível federal, até o dia 20 de ju-

nho foram executados R$ 4,9 bilhões 
dos R$ 18,5 bilhões previstos na Lei 
Orçamentária Anual (LOA), mais 
aproximadamente R$ 5,4 bilhões de 
RAP (Restos a Pagar) para serem 
investidos neste ano. Portanto, este 
montante corresponde a 20,5% do 
valor total, ou seja, R$ 23,9 bilhões. 
O Dnit esclarece que 2023  se iniciou 
com muitas obras que estavam para-
lisadas por falta de recursos e foi pre-
ciso organizar os contratos junto às 
empresas, relicitar serviços e aguar-
dar as empresas se mobilizarem para 
que fosse empreendido um ritmo 
mais forte nos canteiros de obras e 
rodovias. Com o novo orçamento,  o 
Dnit informou que volta a “ter pre-
visibilidade e pode se planejar e em-
penhar todo o recurso, oferecendo 
garantia às empresas”. 

O Departamento estima que a 
execução orçamentária neste ano 
deverá chegar a aproximadamente 
R$ 15 bilhões e o restante pode ser 
RAP (restos a pagar) para o início 
do próximo ano - o que garante a 
continuidade dos serviços até a li-
beração da LOA de 2024. 

No maior orçamento desde 2013, Dnit deverá 
investir neste ano R$ 1,8 bilhão em obras no RS 

BR-116 
Em um levantamento sobre as 

obras no RS, nos primeiros 100 dias 
do ministro dos Transportes, Renan 
Filho, a pedido de INFRA-RS, a au-
tarquia informou que até o momen-
to investiu R$ 100 milhões no lote 1 
das melhorias operacionais e de se-
gurança viária da BR-116/RS, entre 
Porto Alegre e Novo Hamburgo. Já 
as obras do trevo de acesso ao mu-
nicípio de Dois Irmãos terão inves-
timento total de R$ 1,4 milhão. 

Em abril, segundo o Departa-
mento, foi entregue o trecho de 15 
quilômetros duplicados entre o 
km 402 e o km 417,4, no lote 5 da 
BR-116/RS, entre Guaíba e Pelotas. 
Também foi liberado o acesso, no 
entroncamento com a RS-350, no 
km 402,9 da rodovia federal no mu-
nicípio de Camaquã.  Os trabalhos 
na ponte sobre o Rio Camaquã, lote 
10, tiveram início em março e têm 
previsão de conclusão em 12 meses.

Quanto à duplicação das BR-116/
RS, entre São Lourenço do Sul e Pe-
lotas, foi publicado o edital para a 
contratação  de empresa para execu-
ção das obras remanescentes de me-
lhoria de capacidade do lote 8 (São 
Lourenço do Sul a Turuçu) e do lote 
9 (Turuçu a Pelotas). Já no  processo 
de licitação para execução dos servi-

ços remanescentes, relativo ao lote 6, 
está em análise a minuta do edital que 
deve ser publicado em agosto deste 
ano. No lote 7 (Cristal a São Louren-
ço do Sul), a licitação foi encerrada no 
ano passado, tendo como vencedora a 
empresa Sultepa, que trabalha no tre-
cho em consórcio com a Bourscheid.

O Departamento ressalta que 
a obra da BR-116/RS no trevo de 
acesso ao bairro Travessão, em 
Dois Irmãos, está 90% concluída e 
tinha previsão de conclusão ainda 
em junho.

Desde 31 de março, o tráfego so-
bre a ponte internacional Getúlio 
Vargas/Agustín Pedro Justo, em 
Uruguaiana, na BR-290/RS, entre 
Brasil e Argentina, está operando 
normalmente. Também em março, 
foram concluídos a reabilitação to-
tal, o reforço e alargamento da pon-
te sobre o Rio Conceição, no km 510 
da BR-158/RS, em Sant’Ana do Li-
vramento.   

Já a obra de duplicação e restau-
ração do trecho urbano da BR-158/
RS e da BR-287/RS, entre o trevo do 
Castelinho e a ponte sobre o Arroio 
Taquara, a chamada Travessia Urba-
na de Santa Maria/RS, está em an-
damento e possui 96% de execução 
concluída. O empreendimento tem 
uma extensão de 14,7 quilômetros.

Diretor-geral do Dnit, 
Fabricio Galvão
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O secretário de Parcerias e Con-
cessões do governo do RS, Pedro 
Capeluppi, projeta para 2024  os 
leilões de concessão dos blocos 1 
e 2. Ao todo, segundo Capeluppi, 
serão investidos nos dois blocos 
cerca de R$ 10 bilhões em 30 anos. 

Previstos para 2022, os cer-
tames foram adiados devi-
do  à necessidade de estudos 
para verificar as condições 
de pavimento das rodovias e 

introduzir o  free flow,  que deve 
resultar na redefinição das praças 
de   pedágio. “Tanto no bloco 1 
como no 2, existem muitas cida-
des próximas e a definição de pra-
ças de pedágio nessa circunstân-
cia acaba apresentando desafios 
maiores em comparação a outros 
lugares do Brasil, em que os pre-
ços em deslocamentos mais longos 
têm aceitação melhor”, explica o 
secretário.

Leilões de concessão dos 
blocos 1 e 2  de rodovias 
são remarcados para 2024
Governo do RS 
aguarda estudos do 
BNDES para definir 
certames de rodovias, 
com implantação 
do free flow, em 
substituição a praças 
de pedágio
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O programa de concessão de ro-
dovias do RS foi dividido em três 
blocos, em um total de 1.131 qui-
lômetros. Destes, apenas o bloco 3 
foi a leilão, em 13 de abril do ano 
passado, na B3, a Bolsa de Valo-
res de São Paulo, saindo vencedor 
o consórcio Integrasul, que ficou 
responsável por trechos da ERS-
122, ERS-240, RSC-287, ERS-446 e 
RSC-453 e BR-470, em municípios 
como Antônio Prado, Carlos Bar-
bosa, Farroupilha, Bom Princípio e 
Flores da Cunha.

O bloco 2, de 414,91 km, que se-
ria leiloado em setembro de 2022, 
foi adiado por falta de interesse e 
passa por ajustes, assim como o 
bloco 1, de 445,15 km, que abrange 
rodovias da Região Metropolitana 
e Litoral Norte. 

Em relação à rodovia RS-118, 
que faz parte do bloco 1,  o governo 
admitiu que o pedágio deve ser a 

alternativa para a sua manutenção, 
mesmo que a rodovia represente 
um importante elo de logística.  
Diante da polêmica que se criou, o 
então governador Ranolfo   Vieira 
Júnior solicitou um novo estudo a 
fim de  definir a modelagem a ser 
adotada. O tema ficou em aberto, 
mas as alternativas  irão depender 
da realidade dos recursos do Te-
souro do Estado.

Free Flow
O  free flow, que foi regula-

mentado pelo governo federal e 
está em fase de execução, segun-
do ele, apresenta possibilidade 
de melhorar o uso de conces-
sões, dado que o usuário paga 
menos em trechos mais curtos. 
Após a reformulação dos projetos, 
a próxima fase inclui audiências 
públicas com as comunidades lo-
cais, quando serão apresentados 
os ajustes que estão sendo desen-
volvidos pelo BNDES em parceria 
com uma consultoria.

O free flow  é um sistema de livre 
passagem sem praças de pedágio 
em rodovias e vias urbanas. Esse 
sistema tecnológico tem como 
principal objetivo cobrar de forma 
igualitária todos que o utilizam, 
de acordo com a quantidade de 
quilômetros que foram rodados. 
Basicamente, o funcionamento de 
um pedágio free flow é simples: em 
vez de praças, antenas são instala-
das em pórticos e viadutos ao lon-
go da rodovia.   A cobrança pode 
ser feita de duas maneiras: através 
de tags semelhantes às já existen-
tes em sistemas de cobrança auto-
mática e por meio de equipamen-
tos de captura e processamento de 
imagens das placas dos veículos 
em movimento, similar ao sistema 
de controle de evasão de pedágio 
presente nas concessionárias de 
rodovias.

Trensurb
Outra prioridade do governo 

do RS é  a continuidade da de-
sestatização da Trensurb, em-

presa do governo federal que 
controla os trens urbanos da 
Região Metropolitana de Porto 
Alegre. Com a confirmação do 
processo pelo governo Lula, a 
ideia é contar com recursos do 
governo federal por meio de 
uma PPP nos moldes do metrô 
de Belo Horizonte, que é con-
trolado pela CBTU (Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos). 
Capeluppi, que é servidor fe-
deral do Tesouro Nacional e foi 
secretário de Desestatização do 
extinto Ministério de Economia, 
diz ser gratificante entregar à po-
pulação um sistema de transpor-
te qualificado. ”Sempre acreditei 
nesse projeto de requalificação 
da linha atual”, afirma ele ao ex-
plicar que os estudos anteriores 
estão desatualizados, e isso exi-
ge nova precificação para propi-
ciar o aporte do governo federal 
semelhante ao do metrô de Belo 
Horizonte.   “Os trens são muito 
antigos, com mais de 30 anos de 
uso, e o que impressiona é a ca-
pacidade de manutenção”, diz. 
“Mas, mesmo assim, acaba sen-
do ineficiente e não entrega para 
a população um transporte de 
qualidade.”

Transporte metropolitano
Em paralelo ao processo de 

desestatização, Capeluppi infor-
ma que estão sendo conduzidos 
pelo BNDES, condutor do pro-
cesso de concessões e outras for-
mas de desestatização de ativos 
do Programa de Parcerias para 
Investimentos (PPI), do governo 
federal, estudos de integração 
com o transporte metropolitano, 
de maneira que os ônibus passem 
a alimentar as linhas da Trensurb 
aos usuários. “Foi esse o fato que 
acabou dificultando a execução 
do projeto nos últimos anos”, ex-
plica. “Agora vamos ter a opor-
tunidade de contar com uma 
requalificação da linha da Tren-
surb e dinamizar o transporte por 
ônibus.”

Governador Eduardo 
Leite em reunião 

com secretário 
Capeluppi, à direita, e 
executivos do BNDES
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Depois de passar por diversas 
intervenções desde a inauguração 
do Parque Moinhos de Vento, há 
50 anos, o Lago artificial que cerca 
uma réplica de um moinho açoria-
no será revitalizado com uma obra 
de maior impacto para a qualidade 
da água e vida da fauna. 

Executada pela empresa Bours-
cheid Engenharia e Meio Ambien-
te, de Porto Alegre, e fiscalizada 
pela Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente, Urbanismo e Sustenta-
bilidade (Smamus), a iniciativa é 
resultado de Termo de Aquisição 
de Solo Criado por Contrapartida 

Lago artificial do Parcão ganha 
obra de impacto para a qualidade 
da água e vida da fauna
Trata-se da maior 
intervenção no local 
em mais de 50 anos 
do Parque Moinhos 
de Vento

Iniciado em 10 de março, 
o trabalho envolve o 
desassoreamento, sistemas 
de drenagem, paisagismo, até   
manejo da fauna e flora durante 
todo o período das intervenções
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(TASCC), firmado com a Constru-
tora Melnick para a implantação de 
empreendimento na Avenida Nilo 
Peçanha.

Iniciado em 10 de março, o tra-
balho envolve o desassoreamento, 
sistemas de drenagem, paisagis-
mo, gerenciamento e educação am-
biental, além de manejo da fauna 
e flora durante todo o período das 
intervenções. Para aumentar a oxi-
genação da água, também inclui 
a recuperação da pequena cascata 
existente e a instalação de aerado-
res. Também será construído um 
poço artesiano, de até 30 metros de 
profundidade, para suprir a escas-
sez de água em períodos de seca. O 
entorno do lago receberá cinco áre-
as com bancos e vegetação, criando 
espaços para contemplação. 

“As obras são essenciais para eli-
minar o depósito de matéria orgâ-
nica no fundo, a principal causa do 
assoreamento, e que trouxe tantos 

prejuízos à vida dos peixes e cága-
dos do parque”, ressalta o secretá-
rio da Smamus, Germano Bremm. 

“Trata-se de um projeto inova-
dor, uma vez que o fluído prove-
niente do desassoreamento deverá 
passar por uma ensecadeira e so-
mente depois enviado a um aterro 
devidamente licenciado, evitando, 
assim, o transporte de carga líqui-
da pela cidade”, relata Cylon Rosa 
Neto, diretor-adjunto da Bours-
cheid. Com cerca de 40% das obras 
físicas concluídas, ele estima para 
o mês de outubro a devolução do 
Lago à população.

Entre suas atividades, a Bours-
cheid conta com expertise em de-
sassoreamento de rios e lagos, ten-
do realizado, entre outros, do Porto 
da Ford, na Bahia. 

Uma das adotantes do Parcão, 
junto com o Hospital Moinhos de 
Vento, Panvel, Grupo Zaffari e 
Tramontina, a Melnick irá aplicar 

R$ 2,721 milhões, de recursos pró-
prios, na revitalização do Lago de 
4.781 m2, incluindo projeto, geren-
ciamento e execução.

“A Melnick tem total interesse 
em participar da transformação de 
Porto Alegre”, diz Cláudia Lima, 
gerente de lançamentos da constru-
tora. “Poderíamos simplesmente 
adquirir o índice construtivo dire-
tamente através de pagamento em 
dinheiro junto à prefeitura, mas 
preferimos colaborar com a gestão 
da cidade, contribuindo com essas 
melhorias através da contratação 
direta de empresas especializadas.”

 Há sete anos como adotante do 
Parcão e também como gerente 
frente aos demais, a Melnick, além 
de bancar a reforma do calçadão do 
bairro Ipanema, acolhe ainda oito 
praças e mais o projeto I love Poa, 
criado para levar arte aos espaços 
públicos e despertar o desejo de 
cuidar da cidade.

Obras são essenciais 
para eliminar o 
depósito de matéria 
orgânica no fundo, 
principal causa do 
assoreamento
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O consórcio Engefoto-Pavesys, 
por meio de contrato celebrado com 
o Departamento Nacional de In-
fraestrutura de Transportes (Dnit), 
vem prestando serviços técnicos 
especializados que englobam do 
assessoramento ao planejamento e 
monitoramento da manutenção ro-
doviária, em toda malha rodoviária 
federal sob administração do Dnit. 

A iniciativa  faz parte do Pro-
jeto BrazilRAP, responsável pela 
codificação e classificação de cerca 
de 57.000 quilômetros de rodovias 
federais.  Essa metodologia classifi-
ca as vias avaliadas em estrelas, de 
1 a 5, como uma medida objetiva 
da probabilidade de um sinistro 
de trânsito ocorrer e da gravidade 
do resultado. O risco de morte ou 
ferimentos graves de uma pessoa 
é maior em uma via de 1 estrela e 
menor em uma de 5 estrelas. 

Em cada rodovia, em função de 
seus atributos considerados mais 
propensos a causar acidentes, há 
uma série de contramedidas que 
podem ser implantadas com o in-
tuito de salvar vidas. Nesta linha, é 
gerado um Plano de Investimentos 
em Rodovias Mais Seguras (PIR-
MS), que é uma lista priorizada de 
contramedidas que, quando aplica-

Pavesys pilota projeto que 
introduz a metodologia iRAP de 
segurança nas rodovias federais
Mais de 50 atributos 
e suas condições são 
registrados a cada 100 
metros ao longo das 
estradas

das como tratamentos de seguran-
ça, podem melhorar a classificação 
por estrelas da via, reduzindo os 
riscos relacionados às característi-
cas da infraestrutura das rodovias.

 Tendo finalizado a codificação 
das rodovias, o Projeto BrazilRAP 
encontra-se neste momento na fase 
de análise econômica para com-
parar o custo de execução de cada 
contramedida com a redução dos 
custos dos sinistros, o que será for-
malizado em planos de investimen-
tos para cada unidade da federação 
nos próximos meses.

Mais de 70 itens são avaliados
O consórcio Engefoto Aerole-

vantamento de Curitiba e Pavesys 
Engenharia, de Porto Alegre, em 
2021 foi contratado para desenvol-
vimento do projeto, no qual é uti-
lizado um veículo equipado com 
sensores e câmeras adequados para 
um levantamento em toda a ma-
lha federal. Em paralelo,  dados de 
campo são processados pela equipe 
de codificadores que avaliam mais 
de 70 elementos em imagens geor-
referenciadas a cada seção de 100 
metros de via, que caracterizam 
desde a geometria à condição de 
sinalização.

Uma vez finalizadas essas eta-
pas, inicia-se a análise das codifi-
cações geradas pelo estudo através 
do software Vida e atribui-se um 
nível de classificação de segurança 
das rodovias, através de uma gra-
duação por estrelas que vai de 1 a 
5, conhecido pela sigla SRS   (Star 
Rating Score).

Diretor-geral da Pavesys Engenharia, 
Fernando Pugliero

Impacto
Uma rodovia em condição pre-

cária impacta de maneira relevan-
te em todos os aspectos de uma 
gestão, tanto em nível operacional 
quanto no planejamento, diz o di-
retor-geral da Pavesys Engenharia, 
Fernando Pugliero. “Aumento de 
acidentes com mortes e feridos gra-
ves, tráfego lento e exposição são as 
suas principais consequências.”

Além da metodologia para a re-
dução de mortos e feridos no trânsi-
to, o  iRAP também possui o  papel 
de promover boas práticas na área 
de segurança viária em termos cul-
turais de planejamento, acrescenta.

De acordo com pesquisa que 
avaliou resultados produzidos 
pelo programa ao longo de sua 
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Para efeito de 
dimensionamento de 

estruturas de pavimento, 
a Pavesys utiliza o 

modelo de previsão 
de desempenho 

mecanístico-empírico

existência, a metodologia pode afe-
rir que, com a melhora no nível de 
classificação das rodovias, foram 
reduzidos pela metade os custos 
das fatalidades e lesões graves, 
além do risco de mortes. Ainda, 
pode-se calcular o valor de benefí-
cio presente para cada rodovia, em 
que o conjunto de contramedidas 
foi executado.

Análises preliminares, obser-
va Pugliero, apontam que, atual-
mente, metade da malha federal 
apresenta condição de regular à 
boa,  com uma classificação média 
de 3 estrelas na metodologia iRAP. 
“O estudo do BrazilRAP está em 
andamento e, em breve, os resul-
tados serão divulgados na íntegra. 
Aliás, os levantamentos e o plano 

de investimentos gerados serão ba-
lizadores dos novos esforços para 
cumprimento das metas assumidas 
junto à ONU, no comprometimen-
to de promover vias mais seguras.”

O diretor-geral da Pavesys En-
genharia ressalta que as recentes 
mudanças nos Planos de Explora-
ção de Rodovias (PER), incluindo 
a metodologia do iRAP no plano 
de Estudo de Viabilidade Técnica, 
Econômica e Ambiental (EVTEA) 
de forma obrigatória para novas 
concessões, são um avanço que 
amplia as discussões sobre o tema 
segurança viária no país. “O Brasil 
tem tomado a dianteira no mun-
do com aplicação da metodologia 
iRAP em concessões, e isso se tra-
duz   no melhor uso dos recursos, 

vias mais seguras, inteligentes e vi-
das salvas.”

Um mundo livre de estradas de 
alto risco 

O International Road Assessment 
Program (iRAP) é uma instituição 
de caridade registrada, dedicada a 
salvar vidas eliminando estradas de 
alto risco em todo o mundo. Como 
muitas instituições de caridade que 
salvam vidas trabalhando na área de 
saúde pública, usa uma abordagem 
baseada em evidências para evitar 
mortes e sofrimento desnecessários.

O iRAP trabalha em parceria 
com governos, autoridades rodovi-
árias, clubes de mobilidade, bancos 
de desenvolvimento, ONGs e orga-
nizações de pesquisa.
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O perfil das mulheres está mudando o campo da engenharia um grau de cada vez

Tradicionalmente ocupada 
por homens, a  Engenharia vem 
apresentando uma presença cada 
vez maior de mulheres  não so-
mente nas organizações, mas 
também nos cursos de gradu-
ação. No Rio Grande do Sul, o 
número das mulheres engenhei-
ras é cada vez mais representa-
tivo no Departamento Estadual 
de Estradas de Rodagem (Daer).   
Passo a passo, elas estão chegando 
ao topo, “apesar de ainda existi-
rem muitos obstáculos ao cresci-
mento no ambiente de trabalho”, 
diz Luciana do Val de Azevedo, 
diretora de Transportes Rodoviá-
rios - a única mulher na diretoria 
da autarquia, em um total de 40 
engenheiras.

“O ambiente da engenharia, em 
si, é masculino, muito embora nos 
últimos anos a presença de mulhe-
res tenha crescido consideravel-
mente”, acrescenta Luciana, perto 
de completar 23 anos na estatal. 
Diná Fernandes, superintenden-
te de Transporte de Cargas, 22 
anos como engenheira civil no 
Departamento, observa que so-
mente  na ausência de perfis mas-
culinos que se enquadrem em al-
gumas situações, os espaços vão 
sendo preenchidos por engenheiras.  
“O fato é que existe  preconceito 
contra a mulher, principalmente na 
engenharia, em que ainda predomi-
na o homem”, agrega a engenheira 
Eliane dos Santos, superintendente 
de Programação Rodoviária. “Hoje 

temos a Luciana como diretora, 
mas é muito pouco para uma ins-
tituição de 85 anos que teve antes 
apenas outra diretora”.

Para Andrea Reinheimer Schopf, 
titular da Superintendência de 
Contratos e Medições da Diretoria 
de Infraestrutura Rodoviária, ainda 
é desigual a participação das mu-
lheres nos cargos de média e alta 
gestão nos órgãos públicos. “Ter 
exemplos de mulheres ocupando 
cargos de liderança incentiva e en-
coraja outras mulheres a também 
buscarem novas ocupações. É pre-
ciso que as empresas e órgãos pú-
blicos criem oportunidades para as 
mulheres ocuparem cada vez mais 
esses cargos.”

Entre os obstáculos para o cres-
cimento, Andrea cita a sobrecarga 
mental e a dupla jornada: mater-
nidade e carreira. “Outro  é o ma-
chismo que ainda é muito forte e 
presente. Ainda é muito comum aos 
líderes do sexo masculino valorizar 
e promover com mais frequência 
seus semelhantes.” Em relação às 
vantagens da mulher nos cargos de 
chefia, Luciana menciona a melhor 
capacidade de organização, além 
de uma maior sensibilidade no uso 
da inteligência emocional. “As mu-
lheres capacitadas, em comparação 
com homens na mesma condição, 
têm maior sensibilidade na avalia-
ção das situações cotidianas, propor-
cionando melhor aproveitamento 
do tempo na realização das tarefas.” 
Para Andrea, a empatia  é uma das 

A luta das mulheres  
engenheiras para chegar ao topo 
da hierarquia do Daer 

Luciana do Val de Azevedo

Diná Fernandes
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Em 23 de junho, comemo-
ra-se o Dia Internacional da 
Mulher na Engenharia. Lança-
do pela primeira vez no Reino 
Unido, em 2014, pela Women’s 
Engineering Society (WES), o 
International Women in Enginee-
ring Day (INWED) nasceu para 
permitir que a celebração das 
mulheres na engenharia se tor-
ne global.

Desde esse lançamento, o 
dia cresceu enormemente nos 
anos subsequentes, a ponto de 
receber o patrocínio da UNES-
CO em 2016. Em 2017, tornou-
-se internacional pela primeira 
vez devido ao interesse e entu-
siasmo desenvolvido pelo pú-
blico em todo o mundo e par-
ticipantes nos anos anteriores.

Em 23 de junho, comemora-se o Dia Internacional da Mulher na Engenharia

características das mulheres que 
impactam positivamente o merca-
do de trabalho. “A  capacidade de 
se colocar no lugar do outro agre-
ga bastante valor às equipes, uma 
vez que contribui para um clima 
organizacional mais saudável”, diz 

Outra vantagem das mulheres, se-
gundo  Eliane, é apostarem na lide-
rança horizontal. “É assim que atuo 
como chefe de um grupo. Procuro 
dar liberdade à equipe a tomarem 
decisões. É claro que tenho consci-
ência de meu papel, mas procuro 
sempre ter que delegar e consultar 
para desenvolver as aptidões de 
proatividade e iniciativa ao grupo.” 
Outra característica das mulheres no 
ambiente de trabalho seria a  capa-
cidade de desempenhar multitare-
fas. “As mulheres têm capacidade 
maior que os homens de desempe-
nhar multitarefas, característica de-
senvolvida ao longo do tempo por 
questões de sobrevivência, inclusive. 
Essa habilidade vai além de exercer 
os diversos papéis na vida pessoal 
e profissional, mas possibilita que a 
mulher seja capaz de executar várias 
tarefas diferentes, com qualidade e 
sem perder o foco”, diz Andrea. 

A uma pergunta sobre a política 
do Daer em relação  à indicação de 
mulheres  aos quadros diretivos,  

por meio da assessoria de imprensa  
foi feita a seguinte declaração: “O 
Daer valoriza as competências das 
mulheres, tanto que há inúmeras 
mulheres em posições de chefia, 
como a diretora de Transporte Ro-
doviário, Luciana Azevedo.”

Andrea ReinheimerSchopf

Eliane dos Santos

O tema deste ano foi segurança e proteção 
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Brasil e Uruguai começam a avan-
çar no desenvolvimento da navega-
ção pela Lagoa Mirim, compartilhada 
pelos dois países. Possivelmente em 
setembro, o Ministério de Portos e 
Aeroportos deverá lançar edital para 
licitação dos serviços de dragagem e 
sinalização da hidrovia, que compre-
endem os canais do Sangradouro e 
de acesso ao Porto de Santa Vitória 
do Palmar.  A concessão do modal, 
em uma etapa posterior, ainda está 
em estudos.

O objetivo, segundo o embaixador 
uruguaio no Brasil, Guillermo Valles,  
é conectar todo o sistema hidroportu-
ário da Lagoa Mirim ao Porto de Rio 
Grande e demais portos e terminais 
do RS, não somente para o comércio 
bilateral, mas também para a saída 
dos produtos do nordeste do Uruguai 
para outros países. 

Distante  450 quilômetros do porto 
mais próximo de Montevidéu, a região 
tem alto custo logístico, o que prejudi-
ca seu desenvolvimento. Nessa linha, 
está em gestação, no lado uruguaio, a 
construção de um terminal graneleiro 
para carga geral, próximo à foz do Rio 
Tacuari, a uma distância de 18 quilô-
metros de Rio Branco, cujos investi-
mentos seriam bancados totalmente 
por empresários uruguaios.

Carga
Coordenador do grupo temático 

de logística do Conselho de Infraes-
trutura (Coinfra) da Federação das 
Indústrias do Estado do Rio Grande 
do Sul (Fiergs), o engenheiro Sérgio 

Luiz Klein informou que os 
empresários uruguaios 
também estudam a 
implantação no mes-
mo local de um ter-
minal de contêineres, 
o que ampliaria o le-
que de mercadorias 
a serem transportadas 
pela hidrovia em ambos 
os sentidos. A estimativa 
potencial de movimentação de 
cargas da hidrovia, conforme Klein, 
é entre 3 milhões e 4 milhões de tone-
ladas por ano. Fernando Becker, di-
retor da Navegação Aliança, do gru-
po Trevisa, afirmou que a hidrovia é 
viável, todavia depende de carga, o 
que ainda não está  garantido. “Nós, 
da Navegação Aliança, temos todo 
interesse nessa hidrovia e estamos 
prontos para entrar em operação as-
sim que for autorizado.”

Empenhado  em viabilizar o pro-
jeto desde que assumiu a embaixa-
da uruguaia no Brasil, Valles foi 
quem intermediou,  em janeiro, o 
encontro do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva com o presidente uru-
guaio Luis Lacalle Pou, quando foi 
anunciada a disposição do governo 
brasileiro de bancar os custos dos 
serviços de dragagem dos canais 
do Sangradouro e de acesso ao Por-
to de Santa Vitória do Palmar. 

História
Há exatamente dois anos e meio 

no Brasil, o embaixador uruguaio, di-
plomata de carreira, com mais de 48 

anos de experiência profis-
sional, com passagens 

pela Organização 
Mundial do Comér-
cio (OMC), União 
Europeia e China, to-
mou para si o desafio 
de resgatar o projeto 

entre os dois países.
A história remonta 

a 8 de dezembro de 1961. 
Nesse dia, o então presidente 

uruguaio, Eduardo Victor Aedo, 
em visita ao Brasil, celebrou uma 
série de negociações no Itamaraty, 
cuja sede ainda permanecia no Rio 
de Janeiro, depois da inauguração 
de Brasília, a nova capital federal.  
 Entre os acordos, foi celebrada a 
criação de uma Comissão Mista para 
a elaboração de estudos de viabilida-
de para relançar a navegação entre a 
Lagoa Mirim e a Lagoa dos Patos, via 
Canal de São Gonçalo, o que nunca 
se concretizou, permanecendo ape-
nas nas atas de sucessivas reuniões 
entre as duas nações. Pelo projeto, 
poderão ser transportados do lado 
uruguaio produtos agrícolas, como 
soja e arroz, além de madeira e na 
forma de pellets e podendo ser im-
portados fertilizantes. Os principais 
portos e terminais do Rio Grande 
do Sul que estão no traçado são: 
Terminal de Santa Clara, Bianchini, 
Estrela, Charqueadas, Porto Alegre, 
Pelotas e Rio Grande. A hidrovia 
abrange 1.860 quilômetros e conecta 
o Uruguai ao Brasil por meio da La-
goa Mirim e do Canal São Gonçalo.

Hidrovia da Lagoa Mirim
depende do volume de 
movimentação de cargas
Projeto pode ser viabilizado entre Brasil e Uruguai depois de mais de 60 anos

Embaixador uruguaio 
Guillermo Valles
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Início da produção do combustível no RS depende de projetos de energia eólica offshore

Como o Porto do Rio Grande se prepara 
para receber projetos de hidrogênio verde

É consenso de que os portos 
marítimos desempenham um pa-
pel fundamental na adoção global 
do hidrogênio verde e em tornar 
esse novo combustível competiti-
vo. Além de um papel crucial na 
produção e distribuição de hidro-
gênio verde, a infraestrutura e a 
capacidade de manuseio os tor-
nam locais privilegiados para seu 
armazenamento e distribuição.  O 
fator mais importante que os por-
tos marítimos desempenharão na 
competitividade do combustível é 
a redução de cerca de 70% de seu 
custo de produção, dado que 
está diretamente relacio-
nado à eletricidade re-
novável. Outro fator-
-chave no custo do 
hidrogênio verde 
é a escalabilidade, 
garantindo a produ-
ção em larga escala.

Um dos trunfos do 
RS na estratégia para 
desenvolver a cadeia do 
hidrogênio verde, o Porto do Rio 
Grande dispõe da infraestrutura 
necessária para atrair os  projetos 
que serão desenvolvidos por inves-
tidores privados, segundo afirma 
Fernando Estima, superintendente 
da Portos RS.

“O  porto  conta com píer, du-
tovias, áreas e terminais especia-
lizados, existem três terminais de 
granéis químicos - Transpetro, 
Braskem e Odfjell Terminals, e sua 
posição rodoviária é favorável,  por 
meio das BRs-116, 293 e 392”, relata 
o executivo. “Quanto aos modais 
ferroviário e hidroviário, existem 
operações da Rumo e da Braskem. “

O porto, observa Estima, tam-

bém vem conduzindo 
alguma parceria com 

portos estrangeiros 
como corredor ponta 
a ponta da cadeia de 
suprimentos para 
hidrogênio verde, 
incluindo produção, 

recebimento e dis-
tribuição. Atualmente, 

mantém relações com mais 
de 70 portos internacionais.  “O 

hidrogênio verde será mais um na 
pauta dos produtos a serem expor-
tados pelo Rio Grande do Sul. Em 
especial, destaco o convênio com o 

porto de Roterdã, assinado recente-
mente durante o evento World Hy-
drogen Summit 2023”, acrescenta.

O ponto-chave para o início da 
produção de hidrogênio verde no 
RS, segundo Estima, será a insta-
lação, no Estado, de projetos de 
energia eólica offshore, que ainda 
depende de uma  legislação, além 
de  estudos ambientais. “Superada 
a questão legal, a ideia é que nos 
próximos quatro ou cinco anos pos-
sam nascer os primeiros parques of-
fshore. Momento que irá confirmar 
a produção de hidrogênio em gran-
de escala.” 

Combustível pode atender a até 12% da demanda globalCombustível pode atender a até 12% da demanda global
O  hidrogênio verde deve atender a até 12% da demanda global de 

energia até 2050, de acordo com a The International Renewable Energy 
Agency (IRENA). O hidrogênio verde pode ser obtido por eletrólise, ou 
seja, o uso de eletricidade (renovável) para dividir a água em hidrogênio 
e oxigênio.  O combustível não tem impactos de carbono, na medida em 
que a energia usada para alimentar a eletrólise vem, principalmente, de 
fontes renováveis ​​como eólica, hídrica ou solar, conclui a agência.  

Fernando Estima, 
superintendente 

da Portos RS

Porto conta com 
píer, dutovias, 
áreas e terminais 
especializados
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Andrea Mallmann Couto

Oito anos após a apresentação 
do Projeto de Lei nº 559/2013, redi-
gido pela Comissão Temporária de 
Modernização da Lei de Licitações 
e Contratos do Senado Federal, em 
1º de abril de 2021 foi promulgada 
a Lei Federal nº 14.133/2021, que 
institui um novo regime de con-
tratações públicas, em substituição 
às leis 8.666/93 (Lei Geral de Lici-
tações e Contratos Administrati-
vos), 10.520/02 (Lei do Pregão) e 
12.462/11 (Lei do RDC).

A nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos nas-
ce com 28 anos de aplicação da 
Lei nº 8.666/93, durante os quais 
se formou ampla jurisprudência 
a respeito da melhor interpreta-
ção de seus dispositivos, oriunda, 
especialmente, de diversas lacu-
nas normativas e da atuação dos 
órgãos de controle que, ao longo 
do tempo, vêm identificando 
falhas em sua utilização.

O Tribunal de Contas da União 
divulgou, em 2015, o Levantamen-
to de Governança e Gestão das 
Aquisições (Acórdão 2.622/2015–
TCU–Plenário), apontando as 
principais deficiências nessa área, 
as quais refletem no insucesso de 
grande parte das contratações pú-
blicas: ausência ou insuficiência de 
planejamento, baixa qualificação 
dos agentes públicos que atuam 
no macroprocesso das licitações e 
contratos e inexistência de rotinas 
de gestão de risco e controle inter-
no das contratações.

Este excelente diagnóstico refle-
te-se na nova Lei. Em essência, ela 
busca a implantação de práticas de 
governança e gestão nos órgãos e 

nas entidades da Administração 
Pública, a fim de promover maior 
eficiência, efetividade e eficácia em 
suas contratações.

O planejamento foi alçado à ca-
tegoria de princípio na nova nor-
ma. O foco na valorização e na 
qualificação do planejamento das 
contratações traduz-se de várias 
formas no decorrer da lei, espe-
cialmente no Capítulo II do Título 
II, que trata da fase preparatória 
da licitação. A norma define que a 
primeira etapa do planejamento é 
a elaboração de um estudo técnico 
preliminar, documento que carac-
teriza o interesse público a ser sa-
tisfeito e a sua melhor solução e dá 
base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou ao projeto básico a 
serem elaborados, caso se conclua 
pela viabilidade da contratação. 
Nesta fase, é obrigatória a análise 
dos riscos que possam comprome-
ter o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual e das respec-
tivas ações mitigadoras a serem 
adotadas, tanto pelo poder públi-
co, como pelo futuro contratado. 

Assim, cresce a exigência para 
elaboração de projetos completos 
e consistentes, fundamentados 
em estudos técnicos preliminares 
detalhados e abrangentes. A im-
portância que a Lei nº 14.133/2021 
atribui ao projeto é, também, reve-
lada na previsão de apuração de 
responsabilidade do responsável 
técnico (e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento 
de eventuais danos causados à Ad-
ministração), quando as alterações 
de contratos de obras e serviços de 
engenharia forem decorrentes de 
falhas de projeto.

Em suma, a nova lei reconhece 

Nova Lei de Licitações e Contratos: 
oportunidade de mudança

a estreita relação entre a qualidade 
do planejamento e o resultado da 
contratação. 

E no que se refere a resulta-
do eficiente, eficaz e efetivo, é 
importante atentar para uma di-
ferença relevante na descrição do 
objetivo principal da realização do 
processo licitatório na lei nova, em 
relação à Lei nº 8.666/93. Não se 
fala mais em seleção da proposta 
mais vantajosa, mas em assegurar 
a seleção da proposta apta a gerar 
o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração 
Pública, inclusive no que se refere 
ao ciclo de vida do objeto, introdu-
zindo a figura do menor dispêndio 
nas licitações, cujo critério de jul-
gamento seja o de menor preço ou 
maior desconto.

Significa dizer que os critérios 
para verificação da vantagem das 
propostas devem considerar não 
apenas o preço proposto para for-
necimento do produto ou para 
execução da obra ou do serviço, 
mas também as despesas de ma-
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Em suma, a nova 
lei reconhece a 
estreita relação 
entre a qualidade 
do planejamento 
e o resultado da 
contratação. 

nutenção, utilização, reposição, 
depreciação e impacto ambiental, 
entre outros fatores vinculados ao 
ciclo de vida do objeto do contrato 
e, não menos importantes, os parâ-
metros de qualidade objetivamen-
te detalhados no edital da licitação.

Os órgãos de controle também 
são impelidos a considerar os re-
sultados obtidos com as contra-
tações em seus procedimentos de 
fiscalização, em termos de eficiên-

cia, eficácia e efetividade. Desloca-
-se o olhar da vantagem financei-
ra imediata da contratação para a 
verificação do atingimento do me-
lhor resultado para a solução do 
problema da Administração, com 
o menor dispêndio possível.

Dessa forma, a Lei Federal nº 
14.133/2021 surge como oportuni-
dade de atuar nas causas da ine-
ficiência das contratações públicas 
no país. No caso específico das 
obras e serviços de engenharia, os 
atrasos na execução dos contratos 
em razão do grande número de 
alterações contratuais originadas 
em deficiências de projeto, a baixa 
qualidade das obras entregues à 
coletividade, os casos recorrentes 
de superfaturamento, as rescisões 
de contratos com preços inexe-
quíveis, entre outros problemas, 
poderão ser evitados se a alta 
administração dos órgãos e das 
entidades públicas compreender 
o enorme potencial de mudança 
associado, primeiro, à adoção de 
práticas de governança e gestão 
previstas na Nova Lei de Licita-

ções e Contratos, por meio da im-
plementação de processos e estru-
turas, inclusive de gestão de riscos 
e controles internos, para avaliar, 
direcionar e monitorar os proces-
sos licitatórios e os respectivos 
contratos; segundo, à reestrutu-
ração dos setores e à qualificação 
dos agentes públicos responsáveis 
pelas atividades relacionadas ao 
macroprocesso das contratações 
públicas; e, terceiro, que, em certa 
medida, depende das providên-
cias anteriores, à qualificação da 
fase preparatória das licitações e 
contratações diretas, adotando os 
instrumentos de planejamento re-
grados na Lei.  

A Lei exige mudanças com o 
objetivo de qualificar as contra-
tações públicas. Afinal, conforme 
já dizia Albert Einstein, insanida-
de é continuar fazendo sempre a 
mesma coisa e esperar resultados 
diferentes.

(*) Auditora de controle 
externo do Tribunal de Contas  

do Estado do RS

Uma das principais novidades 
da nova Lei de Licitações é a al-
teração na forma como as empre-
sas demonstram sua capacidade 
técnica operacional para obras e 
serviços de engenharia. O artigo 
67, II, da Lei 14.133/21 determina 
que as certidões ou atestados da 
empresa sejam emitidos pelo con-
selho profissional competente. 

Entretanto, o Conselho Regio-
nal de Engenharia e Agronomia 
(Crea) ou o Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo (CAU),  
responsáveis pela engenharia e 
arquitetura, não costumavam 
emitir tais certidões ou atestados 

para comprovar a capacidade 
técnica operacional.

O descompasso entre a legis-
lação foi compensado diante da 
Resolução nº 1.137, de 31 de mar-
ço de 2023, do Conselho Fede-
ria de Engenharia e Agronomia 
(Confea), ao se criar a figura da 
Certidão de Acervo Operacional 
(CAO). A CAO certifica, para 
fins legais, os empreendimentos 
executados por pessoa jurídica, 
a partir dos registros de Anota-
ções de Responsabilidade Téc-
nica (ART) que a empresa emite 
através dos seus responsáveis 
técnicos.

Em 3 de abril deste ano,  o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
editou uma medida provisória 
(MP) que prorrogou até 30 de 
dezembro a validade de três leis 
sobre compras públicas: a antiga 
Lei de Licitações , o Regime Dife-
renciado de Compras – RDC e a 
Lei do Pregão.

Com a prorrogação, órgãos e 
entidades da administração pú-
blica federal, estadual ou muni-
cipal podem publicar editais nos 
formatos antigos de contratação 
até o dia 29 de dezembro de 2023. 
A opção escolhida deve estar ex-
pressamente indicada no edital.

Certidão de Acervo Operacional deve ser emitida pelos Creas
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Empresa é a primeira 
estatal de saneamento 
privatizada no país

O dia 7 de julho de 2023 entrou 
para a história do saneamento bási-
co do Rio Grande do Sul, com a as-
sinatura, pelo governador Eduardo 
Leite, do contrato de venda e trans-
ferência da Companhia Riogranden-
se de Saneamento (Corsan) ao grupo 
Aegea pelo valor de R$ 4,151 bilhões. 

A nova controladora da empre-
sa deverá investir até o fim deste 
ano mais de R$ 1 bilhão em melho-
rias no saneamento básico no Es-
tado. O montante representa mais 
do que o dobro dos investimentos 
feitos nos últimos anos. A partir de 
2024, o aporte anual deve chegar a 
R$ 1,5 bilhão. 

Anteriormente, a Aegea havia 
sinalizado investimentos de R$ 10 
bilhões nos dez primeiros anos para 
todos os compromissos. O novo 
planejamento da empresa deveu-se 
ao atraso na assinatura do contrato 
devido a decisões judiciais que im-
pediam a finalização do processo de 
venda da Corsan, desde o leilão de 
privatização realizado em dezem-
bro de 2022.

A privatização busca assegurar o 
cumprimento do novo marco legal 
do saneamento. A legislação federal 
determina que, até 2033, 99% da po-
pulação deve ter acesso à água po-
tável e 90% à coleta e tratamento de 
esgoto – metas incompatíveis com a 
capacidade de investimento da Cor-
san quando operada pelo Rio Gran-
de do Sul, observou o governador.

Nova controladora tem plano para 
recuperar atraso na assinatura do 
contrato de venda da Corsan

“O Rio Grande do Sul precisa su-
perar uma marca que não é adequa-
da ao perfil socioeconômico do Esta-
do. Não podemos mais conviver com 
isso”, afirmou. O governador desta-
cou que os investimentos que serão 
viabilizados ampliarão a capacidade 
de investimento anual da Corsan de 
R$ 500 milhões para R$ 1,5 bilhão.

Com a transferência da Corsan, o 
Executivo passa a atuar como fisca-
lizador e regulador dos serviços por 
meio da Secretaria do Meio Ambien-
te e Infraestrutura (Sema) e da Agên-
cia Estadual de Regulação dos Servi-
ços Públicos Delegados (Agergs).

Segundo informações do 
SNIS/2021, 87% da população do 
RS é atendida com abastecimento de 
água tratada. Apenas 34%, com co-
leta de esgoto em suas residências, 
e o índice de tratamento do esgoto é 
de somente 26%.  Além disso, o Rio 
Grande do Sul registra perdas na 
distribuição de água tratada de 42%. 

De acordo com Silvio Luiz Sa-

lazar da Silva, presidente da As-
sociação Gaúcha de Empresas de 
Saneamento (AGEOS), o mercado 
de saneamento no Estado nos pró-
ximos anos é promissor para as em-
presas do setor. “Tal cenário irá exi-
gir a adaptação de todos os agentes 
que, seguramente, responderão à 
altura deste desafio”, pontuou.

Com o leilão, a companhia tor-
nou-se a primeira empresa estatal 
inteiramente privatizada desde a 
aprovação do Marco Legal de Sane-
amento (Lei nº 14.026/2020), o qual 
entrou em vigor em julho de 2020. 

No primeiro trimestre do ano, a 
empresa obteve uma receita líquida 
de R$ 1,03 bilhão, correspondente a 
um crescimento de 18,8%, em com-
paração a igual período do ano pas-
sado. O EBITDA ajustado foi de R$ 
411,6 bilhões, o que representou um 
crescimento de 51,6%, contra igual 
período de 2022. O lucro líquido foi 
de R$ 319,3 milhões, com crescimen-
to de 71,6%.

Nova Corsan 
tem o desafio 
de universalizar 
saneamento 
básico no RS



19artigo

Maurício Batista (*)

Roberto Campos já relatava: 
“Infelizmente, o Brasil não perde 
oportunidade de perder oportuni-
dades”. Exemplos não faltam para 
comprovar aquilo que parece estar 
enraizado em nossa história.

Desde 2020, estamos vivencian-
do uma mudança naquilo que é 
essencial para a vida humana: sa-
neamento básico. Sejamos justos, 
muito antes da promulgação das 
alterações do Marco Regulatório 
do Saneamento Básico, através da 
Lei 14.026, de 17 de julho de 2020, 
muitos estados e municípios de-
ram o start nas ações de universali-
zação do abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. 

Com o advento da atualização 
do Marco Regulatório, muitos 
outros projetos foram iniciados e, 
apesar dos soluços políticos a cada 
dois anos em virtude das eleições, 
sejam municipais ou estaduais/
federais, nunca se avançou tan-
to em tão pouco tempo. Prestes a 
completar 3 anos, ainda há aqueles 
que relutam em tomar a iniciativa 
de oferecer para a população um 
serviço de melhor qualidade. Há 
quem diga que, em algum mo-
mento, os gestores públicos irão 
flexibilizar o prazo-limite para 
atendimento das metas de 99% de 
abastecimento de água e 90% na 
coleta e tratamento de esgoto.

Independentemente das obriga-
ções legais, da visão política e ide-
ológica e suas preferências por este 
ou aquele modelo de operação, o 
saneamento básico é sinônimo de 
saúde, de desenvolvimento econô-
mico, urbano e social. Deveria ser 
plano de Estado e não de governo!

O estudo intitulado Benefícios 
Econômicos e Sociais da Expansão 
do Saneamento Brasileiro 2022, 
feito pelo Instituto Trata Brasil, 

O custo de não fazer

aponta que, se realizados os inves-
timentos necessários à universali-
zação do saneamento básico, até o 
ano de 2040, será possível alcançar 
R$ 1,455 trilhão em benefícios, di-
retos e indiretos. Se olhamos para 
a esfera municipal, onde, de fato, 
a vida acontece, isso se reflete em 
novos empregos, geração de ren-
da, valorização imobiliária, im-
pacto no turismo e consequente 
aumento da arrecadação tributá-
ria, diminuição da demanda pelo 
sistema público de saúde, entre 
tantos outros.

Recentemente, o governo fede-
ral editou dois novos decretos, nº 
11.466 e 11.467, com o objetivo de 
flexibilizar exigências do Marco 
Regulatório, as quais se destacam a 
flexibilização na forma de compro-
vação da capacidade econômico-fi-
nanceira das empresas prestadoras 
de serviços de saneamento básico; 
a postergação da data-limite para 
adesão à prestação regionalizada 
como condição para acesso a re-
cursos federais, financiamentos 
com recursos da União ou opera-
dos por seus órgãos e entidades; 
e a ampliação das hipóteses para 

a contratação direta dos serviços 
de saneamento básico, retirada do 
limite de 25% para celebração de 
Parcerias Público-Privadas (PPPs). 
O Congresso Nacional, por outro 
lado, vetou pontos desses decretos, 
mantendo minimamente o racional 
original do Marco Regulatório.

Vejam que, embora os decretos 
não alterem as metas de universa-
lização para 2033, eles concedem 
mais prazo para, de certa forma, a 
procrastinação de ações ou mesmo 
a manutenção de iniciativas que, 
comprovadamente, não darão o 
retorno esperado. 

O caminho rumo à universali-
zação não possui facilidades. Pelo 
contrário! Basta olhar para o pas-
sado para entender o motivo dos 
baixos índices de atendimento. A 
decisão de fazer é, até o momento, 
política.

O custo de não fazer, por outro 
lado, mais do que político/ideoló-
gico, é social.

(*) Ex-secretário de Parcerias Estratégi-
cas da prefeitura de Caxias do Sul




